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ASSOCIACÃ•O COVERCIAL  E INDUSTP 1AL 

DE CHOPINZINHO 

A.C.I.Ç 

E'ST A TU TOS 

TITULn 

DA DENOMINA(AO, SEDE E FINS 

Art. 19  - A ASSOCIAM CO-rEP.CIAL E INDUSTRIAL DE CHOPINZINHO, 

fundada em 11 de janeiro de 1981, com personalidade jurídica, com sede e domicilio 

na cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná, sociedade civil de fins não econOmicos, 

constituída das pessoas jurídicas e físicas enumeradas no Art. 39  , tem por finali 
dade precípua congregar e orientar as classes produtoras do MUnicípio de Chopin - 

zinho. 

Art. 29  - 	Incumbe à Associação : 

a-) representar e defender os direitos de seus associados ne 
rante os poderes Públicos : 

b-) incentivar o espírito de solidariedade entre as classes 

produtoras ; 

c-) Corresponder-se com outras Associações do País e do Es- 

trangeiro, para obter informações e adotar medidas necessárias aos interesses 	ge 

rais ; 

d-) promover estudos oue visem o desenvolvimento da indústria, 

comercio e lavoura ; 

e-) proporcionar a todos os associados assistência jurídica 

administrativa e fiscal, através de seus Orgãos competentes ; 

f-) estimular a propaganda e concorrer, quando possível, às 

reuniaes e wosições dr.; produtos do Estado ; 

g-) manter uma Biblioteca especializada . 

TITULO II 

DO QUADRO SOCIAL  

Art. 39  - No Quadro social, serão admitidos : 

a-) As empresas mercantis o industriais, sejam individuais ou 
rniptivnc 



b-) os titulares, sCicios, diretores de empresas comerciais e 

//industriais que estejam no exercício da atividade comercial ou industrial ; 

IY/r  

c-) as entidades civis representativas das classes produtoras 

ou seus presidentes , 

d-) os que exerçam profissão ligada ãs atividades econômicas. 

Parágrafo gnico - Os titulares, sOcios, diretores de empresas 

comerciais eandustriais e os ex-presidentes de entidades civis associadas, que não 

estejam mais no exercício da atividade cwercial c industrial, poderão continuar ' 

sendo sOcios da entidade. 

Capitulo  

CATEGOPIP DE SÓCIOS E DE SUPS CONTRIBUIrnES  

Art, 49  - Os sOcios são classificados em : 

a-) Benemeritos ; 

b-) Efetivos ; 

c-) Correspondentes ; 

d-) Entidades de classes . 

§ 19  - Aos que ingressarem no Taadro social na categoria de 

sOcios efetivos, ate a data de 31 de março de 1981, será conferido o titulo de SO 

cio Fundador . 

§ 29  - São sOcios benemeritos as pessoas que, embora não per 

tençam ao quadro social, tenham prestado relevantes serviços a esta Entidade, a Eco 

nomia do Estado ou do Pais, ficando isento de contribuições. 

§ 39  - São sOcios efetivos os eue, admitidos no quadro social, 

pagarem as respectivas contribuições 

§ 49  - São sOcios correspondentes os domiciliados fora de Cho 

ninzinho, que possam prestar serviços á. iNssociação. 

.frt, 59  - Todos os sOcios efetIvos ficam sujeitos ao paga-

mento de contribuição mensal, de acordo com a tabela fixada pelo Conselho Delibera= 

1/44: 	tivo e referendada pela Assembleia Geral . 

Parágrafo Nice f_contribuiçie poderâ ser reajustada pela As  

sembleia Geral, mediante proposta do Conselho Deliberativo, que taMbem poderá pro-

por a cobrança de jóia e arbitrar o seu euantum. 

Capítulo II  

DA ADMISSTO DOS SÓCIOS  

Art. 69  - O pedido de admisso dos só-cios efetivos e entida - 

des far-se-á mediante proposta dn candidato, firmada por um associado. 

irt. 79  - Será constiturda uma Comissão de Sindicãncia,compos 

ta de 03(trôs) membros efetivos e 03(trõs) sualenees, em caráter permanente, para ' 

apurar a idoneidade do candidato e dar rareJor, cujo mandato coincidir 5 com o da 

Diretoria. 



lho Deliberativo . 

§ le - O paiecer que denegar o pedido devera ter carater sigi 

§ 29  - Aos proponentes, cabe pedido de reconsideração ao Conse 

Art. 89  - A admissão dos sécios beneméritos far-se-a mediante 

proposta de no mínimo 2/3 dos lssociados, cabendo a Assembléia Geral apreciar o pe 

dido. 	•N 

P,rt. 99  - Os sOcios correspondentes serão admitidos por propos 

ta de um diretor e, quando a pedido, na forra prevista nestes Estatutos. 

Card-tule III  

DOS DIREITOS DOS 55CIOS  

Art. 10 - Constituem direitos dos sécios : 

a-) Frequentar a sede social e suas dependências 

b-) Usar em sua correspondéncia ou publicações o título de sé 

cio da Associação Comercial e Industrial de Choninzinho ; 

e.-) Gozar de todos os benefícios e serviços existentes ou que 
vierem a ser criad Os : 

d-) Assistir as .Assemblins Gerais, tomar parto nos debates 

votar e ser votado 

e-) Representar ã Diretoria, pedindo sua intervenção em defesa 

de seus interesses 

f-) Requerer por escr'eto N.  Diretoria qualquer medida de interes 

se coletivo . 

Pargrafo Único - O direico de votar e ser votado é exclusivo 

dos sécios efetivos . 

Capítulo .11: 

DOS DEVERES DOS SOCIOS EPEIIVOS  

Art. 11 - Constituem deveres dos sécios efetivos : 

a-) Pagar pontualmente seas contribuições ; 

b-) Comparecer is Assereléins Gerais e reuniões rara que forem 

convocados ; 

c-) Aceitar e desempenar os cargos que lhe forem confiados ; 
d-) Aceitar as disposções do presente Estatuto, zelando pelo 

seu fiel cumprimento, bem como os atos e disposições da Diretoria, Conselho Delibera 
tivo, Assembléias e das Comissões para estuco de assuntos de interesse das classes ; 

e-) Ministrar ã. Diretoria e Conselho Deliberativo as informa - 

ções que lhe forem pedidas sobre assuntos comerciais de que tenham conhecimento ; 

f-) Levar ao conhecimeno dn. Diretoria e Conselho Deliberativo 

acontecimentos que, pela sua natureza, coincilma com os interesses das classes ; 

g-) Propugnar pelo engrndecimento e prestígio da Associação 

proporcionando-lhe eficiente e constante coopração 

' 



‘,4e, 

DAS PENALIDADES  

Pxt. 12 - Serão suseenses atj 30(trinta) dias, a juízo do Con-

selho Deliberativo, os secios eue : 

a-) Agirem, Por palavras ou Ptos, de forma ofensiva ã Entidade, 

SOUS Diretores e Conselheiros ; 

L') Desrespeitarem as deeisões das Assembleias ou as Preferidas 
por qualquer delegação ou comissão instituídas pelo presente Estatuto . 

Art. 13 - Serão eliminados do quadro social, por ato da Direto-

ria, os secios aue : 

a-) Forem condenados por crime infamante ou de falência dolosa; 

b-) Promoverem, por qualquer forma, o descredito desta Associa- 

ção 

c-) Faltarem ao pegamento de suas mensalidades por mais de dois 

meses consecutivos . 

Parágrafo iinico - A Diretoria, entretanto, antes de efetuar 

eliminação prevista na alínea "c", poderá intimar o s6eio ntrazado para efetuar, den 

tro de quinze dias, o pagamento das mensalidades vencidas . 

Art. 14 - Os skios eliminados por falta de pagamento, poderão 

reverter ao Quadro social, por deliberação da Direto ria, mediante e pagamento das ' 
mensalidades vencidas atg a data da eliminação, ficando obriado ao pagamento de no 
va jia na época da reversão. 

TITULO III  

DOS MGOS DA DIPECIÇO  

Art. 15 - 1',  Direção c'et Associação Comercial e Industrial de Cho 
pinzinho, será exercida pelos seguintes Grgiíos 

a-) Diretoria ; 

b-) Conselho Deliberativo ; 

c-) Conselho Fiscal . 

Art. 16 - Poderão ser eleitos Diretores e Conselheiros, os as-

sociados em pleno gozo de seus direitos. 

Art. 17 - Todos os Diretores e Conselheiros terão direito a vo 

to nas sceuintes condições : 

a-) Cn membros da Diretoria nas deliberações deste 5rgão e nas 

reuniões do Conselho Deliberativo ; 

b-) Os demais Conselheiros, nas reuniões do Conselho Dcliberati 

VO ; 

c-) Os membros do Conselho Fiscal, nas reuniões deste 6rgão. 
Art. 18 - duração do mandato dos Diretores e Conselheiros se 

rã de 02(dois) anos, vedada a acumulação de cergos, sendo reouisito essencial ao de 

sempenho de oualquer função 2 residência fira em Cheeinzinho. 

Art. 14 - Clc mr=r4N,-nc Af, 



/r 
,,,e/ordinarias consecutivas, perderão o seu mandato, 

Parágrafo Único - ip6s a 4a.(quarta) falta, o Presidente, em Co 

municaç5o reservada, nrevinirá ao Diretor ou Conselheiro ausente, da pena que lhe ca 

borá. 

SEM I 

••• 

DA DIRETORIA 

Art. 20 - Constituem a Diretoria : um presidente ; um 19  e um 2° 

vice-presidente ; um 19  e um 29  secretário e um 19  e uri 29  tesoureiro. 

Art. 21 - Diretoria compete: 

a-) Administrar a Asseciação, dandr cumprimento aos Estatutos,ãs 

deliberações do Conselho Deliberativo e das AsseMbrdias Gerais ; 

b-) Organizar o Quadro de Funcionários da Entidade, determinando 

lhes os vencimentos e funções ; 

c-) Elaborar regulamentos internos ; 

d-) Nomear, promover, conceder licença e demitir funcionários ; 

e-) Elaborar, discutir e aprovar a proposta de orçamento do ano 

social seguinte, a ser apresentado Assemblaa Geral Ordinária ; 

f-) Deliberar sobre aplicação de saldos ; 

g-) Apresentar anualmente, em dezembro, em Pssemblgia Geral Ordi 

nãria, o relatõrio de suas atividades, acompanhado do Balanço da Entidade e parecer ' 

do Conselho Fiscal 

h-) Deliberar sobre eealeuer assunto que não esteja explicitamen 

te afeto a outro rgão 

Art. 22 - Compete ao Presidente : 

a-) Pepresentar a i'ssocireSe em Juízo ou fora dele 

b-) Tomar "ad referendum!' de Conselho Deliberativo, todas as pre 

videncias urgentes QUO entenda necessárias aos interesses das classes 

c-) Presidir os trebelhos da Diretoria e do Conselho Deliberati- 

VO ; 

d-) Convocar e presidir as Assemblias Gerais, nos casos prevís-

tos neste Estatuto ; 

e-) Dar cumprimento às resoluções das Assembréias Gerais e do ' 

Conselho Deliberativo ; 

f-) Nomear comissões para o desempenho de encargos que julgar ne 

cessários ; 

g-) Visar os balancetes mensais da Tesouraria . 

§ 19  - O Presidente ter 5 voto de ouelidade, nos casos de empate . 

§ 29  - O Presidente poder á delegar, para qualquer fim especial , 

a qualquer Diretor, uma ou mais de suas atribuições . 

Art. 23 - Aos vice-presidentes, compete : colaborar ativamente e 

substituir o Presidente em suas faltas o imnedimentos e exercer as funções que lhe fo 

rem atribuídas . 



da Diretoria e do Conselho Deliberativo e substituir os viee-previentes nas sues / 

faltas e impedimentos . 

Art. 25 - Ao 29  secretário, compete : cooperar com o primeiro ' 

secretário na execução das tarefas administrativas e substituí-lo na sua ausência ou 

impedimento. 
••• 

Art. 26 - Ao 19  Tesoureiro, compete : 

a-) Superintender os serviços da Tesouraria, visando e assinan-

do documentos relativos ao movimente do Caixa ; 

b-) Em conjunto com o Presidente ou Diretor por este designado' 

(19  ou 29  vice-presidente), assinar cheques, títulos e documentos que envolvam res 

ponsabilidade pecuniária para a Entidade. 

Parágrafo Unico - Será obrigação do 19  Tesoureiro, na reuniãe ' 

mensal, apresentar ã. Diretoria, o balancete e documentos relatives a situação finan 

ceira da Associação. 

Art. 27 . Compete ao 29  tesoureiro : colaborar com o 19  tesourei 

ro, nos serviços que lhes são afetos e substituí-1r na sua ausência ou impedimento. 

Art, 23 - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, 

s6 podendo deliberar, entretanto, com a presença dos Diretores que no mínimo, repre - 

sentem metade e mais um de seus membros . 

Parágrafo (mico - As deliberações serãc tomadas por maioria de 

votos dos nresentes a reunião. 

SEM II 

DO CONSELHO DELIBERATIVO  

Art. 29 - O Conselho Deliberativo será constituído pelos membros 

da Diretoria, do conselho Fiscal e por mais 03(três) membros eleitos pelos associados 

em escrutínio secreto. 

Art. 30 In Conselho Delibcrativo compete : 

a-) Orientar as atividades da Associação para consecução de seus 

fins e deliberar sobre questões com estes relacionadas ; 

b-) Admitir, suspender, licenciar, eliminar, readrritir e conce 

der d3pensa a associados 

c-) Criar departamentos, serviços, conselhos ou quaisquer Orgãos 

julgados de interesse social e nomear seus dirigentes e colaboradores, apreciando / 

suas atividades e deliberações ; 

d-) Deliberar sobre abertura de postos ou sedes distritais, que': 

do julgar convenientes ; 

e-) Nomear a Comissão de Sindicãncia a que se refere o Art. 79  ; 

f-) Desigdar a data das eleições e constituir as mesas eleitorais 

nomeando membros efetivos e suplentes e seus respectivos presidentes ; 

g-) Fixar e reajustar os valores da contribuiçãe mensal e da 

j6ia de admissão, "ad referendum" da Pssemblêia Geral ; 



Art. 31 - O Conselho Dcliberntive reunir• 

em caráter ordinário, somente podendo deliberar, por6r, com a 

ros que ,no mínimo, representem mais da metade de seus membros 

Parágrafo ghico - P,  reunião trimestral po 

mesma data das reunião da Diretoria e do Conselho Fiscal . 

trimestralmente 

presença de Conselhei 

derá ser realizada na 

SEÇÃO III  

DO CONSELHO FISCA, 

Prt. 32 - O Conselho 	Fiscal será' composto de três membros e 

fetixms o cinco suplentes, eleitos pelo slfrégio secreto e direto dos associados com 

os membros da Diretoria e cem tempo de mandato idêntico. 

Art. 33 - P.e Conselho Fiscal compete : 

a-) Emitir parecer sobre as contas da Diretoria, apreciando ba 

lancetes e balanços anuais e prestação de reentes • 

b-) Os pareceres do Ccrselho Fiscal relativos aos balanços finnn 
ceiros e pntrinnnial conterão, obrigatoriamente, o visto de um profissional contador 

nu técnico em Contabilidade. 

c-) Emitir parecer à prop:.sta de reforma dos Estatutos feita pe 

la Diretoria . 

Art. 34 - O Conselho Fiscal reunir-se-é trimestralmente para a 

rreciação dos balancetes da Diretoria e tantos vezes for solicitado pela Diretoria. 

TITULO TV 

DAS ASSEMBLrUS GERAIS 

Art. 35 - Ps Asseffili•-:s Gerais serão constituídas pelos s6clos 

efetivos em pleno pozo de seus direitos e euitos com 2 Tesouraria . 

P.rt. 36 - Peunir-se- 	AsseMbleia Geral Ordinrin uma Vez Dor 

anc, no mês de dezembro, deliberando com qualouer núieero de 6cios presentes , 

P.rt. 37 - AAssemblaa Geral Ordinária compete : 

a-) Tomar cenhecimentr do relat6rio, contas da Diretoria e Balan 

ço Geral ; 

b-) Vetar o orçamente enual ; 

c-) Admitir s6cíos Lenem5ritos ; 

d-) Tomar conhecimento de todas as euestaes apresentadas pela Di 

reteria ; 

e-) Dar posse ao Conselho Deliberativo ; 

f-) Aprovar a contribuiçãe mensal e jia a serem pagas pelos as 
sociados, proposta pele Conselho Deliberativ . 

Prt. 38 - Assembljia Geral reunir-se-5 extraerdin5riamento / 



sendo ebrigatria a presença de cinqüenta por cente dos requerentes . 
Art. 39 - AAssenbléia Geral Extraordinária somente poder5 fun 

cionar em primeira convocação, cem a- presença da quarta parte dcs scScios puites, em 
segunda convocação, uma hora ap6s, com qualquer número. 

Art. 40 - P. Convocação das Assembleias Gerais será feita com ' 
antecedência de 10(dez) dias, pelo menos, da dPta de sua realização', por meie 	de 
Editais publicados duas vezes em jornal do grande,  circulação ou atrav5s de emissora 
de rádio local, sendo aue a última publicaOio coincidirá com n dia da Assembléia. 

Prt. 41 - Os Editais de Convocação, declararie o dia, local, ' 

hora e fins a que se destina a Assembleia, e nela não nederãe ser discutidos outros 

assuntos senão aqueles expressamente indicados. 

Art. 42 - As decises das Assembléias serão tomadas per maio' - 
ria de vetos. 

TITULO 17  

DAS ELEICOES 

Art. 43 - As eleíçSes serãe realizadas mediante sufrágio secre 

to e direto de seus associados, na primeira quinzena de rlis de dezembro, em dia que 
o Conselho Deliberativo fixar . 

Art, 44 - Semente se admitirá o registro de chapas completas , 

constando os nomes dos candidatos à Diretoria, Conselho Deliberativo e Conselhe Fis 
cal, recebidas e processadas na Secretaria da Associação, até 30(trinta) dias antes 
de pleito. 

§ 19  - O pedide de repistro de chapas será feito em requeriren 
to firmado por 14(quatorze) s7cíos, em lene Reze de seus direitcs. 

§ 29  - PS Culpas se distinguirão uma das cutras pela numeração 
recebida no ate do registro . 

§ 39  - Cad: 	voderá assinar um pedido de re(Tistre 

(: de chapa . 

§ 49  - Quando do nedide dr registro, os sCci(s solicitantes ne 
mearão um associade nara fiscalizar 9.5 cleiees junte s mesas eleitorais . 

§ 59  - Teninade e praz de registro a Diretoria providenciará 
a publicação das chapas registndas em emiss2ra de rádio ou imnrenssa local. 

Art. 45 - s mesas eleitorais serão constituídas per um presi-

dente e dois mesáries, associados da Entidade . 
Art. 46 - : Conselho Deliberativo, na mesma reunião em aue no 

mear os componentes das mesas e:eiterais nomeará número suficiente de suplentes. 
§ 19  - A ffita, ã .ora determinada para a realização das elei-

ções, dos membros designados pa:a formação das mesas eleitorais, será suprida pelos 
suplentes. 

§ 29  - Na .f2Ita do presidente, assumirá a presidência o mesário 

mais idoso . 
39  - As nas eleitorais funoinnp-rz, 	, 



49  -.Na hipetese de não comarecimento de nenhum dos mesários, 

as mesas eleitorais serão constituídas ror tres eleitores da respectiva mesa, por in 
dicação do Presidente da Entidade. 

Prt. 47 - As mesas eleitorais funcionarão recebendo votos duran 

te 03(tríis) horas ininterruptas, em heráric a ser fixado pela Diretoria. 

Parágrafo Unice- O horário estabelecido neste artigo poderá ser 

ampliado Per mais 2(duas) horas, se a mesa, por deliberação da maioria julgar neces 
sano. 

Art. 48 - As mesas eleitorais verificarão a identidade dos asso 

ciados que se apresentarem para o exercício do voto . 

Art. 49 - Não poderão vetar ou serem votados os s6cios que não 

estiverem em pleno gozo de seus direitos, bem como aqueles que tenham sido admitidos 

há menos de noventa dias . 

Art. 50 Cadn sócio, ao se apresentar para votar, recebera um 

envelope rubricado pelo Presidente da respectiva mesa eleitoral. Em seguida recolher 

se-5 ã cabine indevassável, onde colocará no envelope a cédula eleitoral, depositan-

do-a , a seguir, na urna que estará ã vista de todos. 

51 - As cedulas deverão ser impressas em papel br-mco, mos 

no datiloerafadas, trazendo com muita clareza a indicação das chapas. 

Art. 52 - A anurnção dos vetos será feita pelas prepries mesas 

eleitorais, imediatamente apes encerrada. a votação. 

Art. 53 - apurarão dos vetes pelas mesas eleitorais será pi 

Mica, podendo o presidente da mesa convidar es associados para servirem.  de escruti-

nadores. 

:rt. 54 - Não serão computados votos com sinais aue, a juizo da 

mesa, identifique es votantes. 

Art. 55 - Terminada c apuração os presidentes das mesas determi 

narão a lavratura da ata sucinta aue copsigara os resultados. 

C lat. 56 - Se mais de una mesa eleitoral houver funcionado, os 

respectivos presidente reunir-se-ão sob a presidencia da primeira mesa. Os resulta - 

dos parciais serão somados, lavrande-se imediatamente a ata geral aue será assinada 

pelos presidentes das mesas e pelos fiscais que desejarem. 

Art. 57 - Terminada 8 apuraçãe geral, o presidente da primeira 

mesa eleitoral fará a leitura dos resultados o nrrciamar5 eleitos os mais votados. 

Art. 58 - Cada mesa resolverá, per maioria de votos, as auestees 

de ordem e as impugnaOes dos fiscais. 

Art. 59 - Das decis?;es da mesas, caberão recursos, sem efeito ' 

suspensivo, para a Pssembleia Geral, a qual será convocada pele presidente da Asse - 

ciação, dentro de 08(eito) dias*  Se precedente, a Assembleia Cerol reselverá sobro a 

forma de serem sanadas as irregularidades que por ventura houverem provocado . 

§ 19  - Se r recurso versar sobre votos, cujo número não altere 
c resultado de eleição, o presidente deterrinará o areuivamento do mesmo. 

a.ç 	r,--1 	1 



Cenci - Presid. 
Visto de Acordo com o 

Art. 1 da Lei 6884 de 09.12.80 

IISTAL RAMO DOSSËN 
AovoGAi.No 

CIAR-PR Mr40 	r•PL. r‘nr 

1. 

vendo quorum na segunda convocação., ser considerada vãlidn a ekição. 

TITULO VI 

¥.; 

DISPOSICOES CIPAIS 

Art. 60 - P Pssociaoão so poderã ser dissolvida por delibera - 
cão de 02(dois) terços dos skios, resolvendo a :Ssombl6ia, neste caso, sobre o des 

tino dr ratrir6nio social. 

Art. 61 - Os bens patrironiais da Associação sJ; serão onerados 

eu alic,npdos por decisão da Assembl5ia Geral. 

Art. 62 - Os associados não respondem, nem subsidiarimente, pe 

las obrigac6es contraídas pela Associação. 

Art. 63 - Estes Estatutos s6 poderão ser alterados ou reforma-

dos em Pssembleia Geral, convocada especialmente para este fim. 

Art. 64 - As firmas associadas se farão representar por um de 

seus titulares, scirs ou diretores, não se admitindo voto por procuração. Conside-

rar-se- ã equiparado a titular de firma individual, s3cio ou diretor de sociedade, o 

Drocurador investido de poderes "ad-negotia". 

Art. 65 - Em qualquer ,fase de sua existência, serã expressamen 
te vedado Associação tratar de assuntns políticos ou religiosos ; 6 defeso aos sé" 
cios tratar de tais assuntos no recinto sccial. 

Art. 66 - Esta :ssoo-Lic;Ir cclabOrar cm a Federação das Asso-

ciação Comercinis do Paran, com e cbjetivr de unificar o pensnrente das classes 

produtoras do Estado. 
Prt. 67 - O exercício social desta Associação scr5 de 19  de ja 

neiro a 31 de dezembro de cada ano. 

Art. 68 - Estes Estatutos entruião em viger ir. data do seu re 

pistro, aOs a devida aprovaçãr. 

DIRETORIA  

-Presidente: 	CARLOS FRANCISCO CENCI 
-I° 
-2° 

Vice-Presidente: 
Vice 	Presidente: 

-Ig Secretário : 
-2g Secretário : 
-1° Tesoureiro : 
-2° Tesoureiro : 

VOLBER DE SOUZA COSTA 
DIRCEU 	ADER 
IRONI BORDIN 
DECF0 MARTINELLI 
LORI DENARDI 
DAMIANO SCZYMCZAK 

Chopinzinnd, II de Janeiro de 1.981 
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Octilitu o doufór i•kin 	Przi-sente 
Cói.f.Aià tóptóicalyájz fiei do originaÉ. 

dtii~,W1o,  U AGO. 2003 
; 	. 

i  

Matekt Pascalat 

Lei: 13 228 de 1827i2001 
FUNARPEN 

SEt01)E-AUTENTICIDADE-2-:, 

i R: 
...PESSOAS J 

CI-10 IMMHO 	PARANÁ 
1 

• 

DESIONADO 
CPF 640.1318.779-04, 
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